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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 276/2011
RELATÓRIO:

De autoria do Vereador Rodrigo Gouvêa, o presente projeto dá nova redação ao artigo 41-B da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.
Por meio da proposta, o referido artigo passa a vigor com a seguinte redação:
“Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a:

I – preencher, no mínimo, 10% (dez por cento) do seu quadro composto de funcionários com pessoas acima de quarenta anos;  e

II – ter, no mínimo, 5% (cinco por cento) do seu quadro composto de funcionários menores aprendizes,  observada a legislação federal competente.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, os funcionários e os menores aprendizes contratados deverão residir em Londrina há pelo menos 1 ano.

§ 2º Caberá ao  Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) fiscalizar o cumprimento desta lei, podendo, se necessário, efetuar convênio com entidades de classe como: Núcleo Espírita Irmã Scheilla, Guarda Mirim,  Epesmel e outras instituições de Londrina.

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.

§ 4º O Município somente concederá alvará de licença para instalação e funcionamento das empresas que comprovarem documentalmente que cumpriram as exigências contidas no incisos I e II deste artigo.” 

O autor, em sua justificativa ao projeto, conclui o seguinte:
“As empresas conveniadas que, além de ter os seus impostos reduzidos, também lucram com a descoberta de novos talentos e a inclusão social pelo trabalho, tendo como finalidade oferecer ao adolescente e ao jovem a oportunidade de desenvolver o aprendizado por meio do contato com novas tarefas, obter qualificação especializada, auxiliar o aumento de renda e, sobretudo, ampliar os seus horizontes para abraçar uma atividade profissional e até mesmo uma carreira.”

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

A Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

A referida lei, já alterada pela Lei no 9.813/2005, que lhe acrescentou o Art. 41-B, estabelece que as empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.
Este mesmo artigo ainda estabelece, em seus parágrafos, que:
I - os funcionários contratados deverão residir em Londrina há pelo menos dois anos, comprovados pelo título de eleitor; 

II - a CODEL fiscalizará o cumprimento da Lei, podendo, se necessário, efetuar convênio com entidades de classe e outras instituições de Londrina; 

III - as exigências acima deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel; e
IV - o Município somente concederá alvará de licença para instalação e funcionamento das empresas que comprovarem documentalmente que preencheram, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.
O presente projeto pretende incluir como obrigação a ser cumprida por essas empresas a contratação de menores aprendizes no percentual de 5% do seu quadro de funcionários.
A proposta também altera de dois para um ano o prazo obrigatório de residência em Londrina para que a pessoa com mais de quarenta anos ou o menor aprendiz (objetivo principal desta proposta) seja contratado, e, por fim, acrescenta o Núcleo Espírita Irmã Scheilla, a Guarda Mirim e a Epesmel como entidades de classe com as quais a Codel poderá efetuar convênio para dar cumprimento a referida lei.

A Lei Federal no 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem), regulamentada pelo Decreto no 5.598/2005, estabelece que todas as empresas de médio e grande porte são obrigadas a contratar adolescentes e jovens entre 14 a 24 anos e portadores de necessidades especiais sem limite de idade. 

Da época em que a referida lei foi aprovada até o momento, temos visto o crescimento do número de jovens contratados por empresas em nossa sociedade, o que nos leva a perceber que essa lei vem aos poucos cumprindo seu papel de promover o desenvolvimento do país, a partir do comprometimento do empregador em assegurar ao aprendiz, matriculado em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional.
Porém, conforme dados da Organização Mundial do Trabalho (OIT), o número de adolescentes e jovens desempregados com idade entre 16 a 24 anos, no ano de 2010 no Brasil, é de 3,5 milhões, o que equivale a 45% da força de trabalho nacional.

Diante deste panorama, é perceptível que a situação não é ideal, pois o problema do desemprego entre os adolescentes e jovens é de difícil resolução, pois os mais necessitados são também os que têm menos escolaridade, baixa qualificação e poucas oportunidades de trabalho, elementos estes decisivos para diminuição da exclusão social e da erradicação da pobreza. 
Acreditamos que o presente projeto poderá contribuir com o objetivo de articular o ingresso dos jovens no mundo do trabalho com as políticas de incentivo aos estudos, o que ─ numa visão macro ─ levará ao desenvolvimento econômico e social do Município, visto que haverá um aumento de jovens com maior escolaridade e mais qualificados para o trabalho.
Não podemos deixar também de reconhecer que iniciativas dessa natureza evitam a marginalização de muitos jovens que, pela falta de oportunidades, adentram ao mundo das drogas e do crime, com conseqüências irreparáveis a eles e aos que estão a sua volta. 
Feitas estas considerações sobre os benefícios advindos com tal proposta, esta Assessoria, pelo mérito, entende que a matéria deva prosperar, na forma da emenda modificativa no 1, apresentada pela Comissão de Justiça, que estabelece a exigência da apresentação do título de eleitor para comprovar a residência há pelo menos um ano em Londrina dos funcionários e menores aprendizes contratados. 
Lembramos, porém, que cabe à Comissão Economia, Industrial, Comércio e Agricultura, e à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, avaliar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 12 de setembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legisltiva/Tata
COMISSÃO DO TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 276/2011
Em análise ao mérito do Projeto de Lei 276/2011, esta Comissão emite Voto Favorável à tramitação do presente projeto, na forma da emenda modificativa no 1.
SALA DAS SESSÕES, 26 de setembro de 2011.
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